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1​ INTRODUÇÃO 
 

A reflexão sobre justiça nas relações humanas encontra em Aristóteles (2014) um 

marco fundamental, especialmente na compreensão da equidade e da proporcionalidade como 

elementos centrais da convivência. No âmbito do grupo de pesquisa AdmEthics, essa base 

aristotélica é resgatada para compreender a administração como uma prática que possui bens 

internos, como a excelência e o caráter, e bens externos, como o lucro, o poder e o prestígio 

(MacIntyre, 2001). O equilíbrio ético pressupõe que o indivíduo não seja reduzido a uma 

função técnica. Contudo, a realidade das organizações revela uma tensão: a captura da 

subjetividade do trabalhador por uma lógica puramente utilitarista. A instrumentalização 

humana, sob a crítica de Kant (2011), evidencia que quando pessoas passam a ser tratadas 

apenas como meios para fins econômicos, a dignidade é relativizada. O que deveria ser um 

acordo de cooperação mútua — a prática administrativa em sua essência — torna-se em um 

dispositivo unilateral de poder. 

No campo das organizações contemporâneas, essa tensão manifesta-se no choque 

entre a racionalidade instrumental e a racionalidade substantiva, conforme proposto por 

Ramos (1981). A racionalidade instrumental orienta-se pelo cálculo utilitário de resultados, 

frequentemente colonizando espaços que deveriam ser regidos por valores éticos intrínsecos. 

Tais discursos organizacionais ultrapassam os limites formais do contrato de trabalho ao 

estabelecer expectativas morais implícitas. Apelos à lealdade ou o imperativo de vestir a 

camisa são mobilizados para extrair uma dedicação que transborda o pactuado juridicamente. 

A ética acaba reinterpretada como um mecanismo de conformidade, transformando o que 

seria uma virtude espontânea do sujeito em uma obrigação moral compulsória para a 

performance. 

A problemática deste projeto reside na constatação de que a fragilidade dos contratos 

de trabalho opera de maneira seletiva. Enquanto o contrato formal limita as garantias do 

trabalhador à norma estrita, as organizações ampliam as exigências de entrega por meio de 

normas informais e pressões culturais. Isso instaura uma assimetria ética nas relações de 

gestão: a recusa em exceder os limites contratuais é estigmatizada como falta de caráter, 

enquanto a extrapolação do tempo e da vida privada é celebrada como mérito organizacional. 

Sob tal premissa, a questão de pesquisa que orienta esta investigação é: De que maneira a 

desigualdade de poder nas organizações permite a instrumentalização de conceitos éticos para 

legitimar a quebra do contrato psicológico em favor da gestão? 



 

O objetivo geral deste projeto é investigar como os discursos organizacionais de 

gestão por valores podem mascarar assimetrias de poder e enfraquecer a autonomia do 

trabalhador. Já os objetivos consistem em: 1) Identificar as táticas discursivas que convertem 

virtudes pessoais (honra e comprometimento) em ferramentas de controle de performance; 2) 

Analisar a separação entre as regras formais e os valores proclamados como suporte para o 

uso unilateral do contrato; 3) Examinar os mecanismos de estigmatização voltados ao homem 

parentético (Ramos, 1981), que busca o cumprimento estrito das obrigações pactuadas em 

defesa de sua integridade. 

Este estudo justifica-se pela análise crítica da ética da obediência, propondo uma 

alternativa centrada na autonomia. O estudo vincula-se diretamente ao AdmEthics da 

ESAG/UDESC, buscando complementar as pesquisas dos professores Maurício Serafim e 

Marcello Zappellini sobre ética das virtudes, ao problematizar o uso perverso dessas virtudes 

em ambientes de alta pressão. No plano pessoal, a motivação para este mestrado acadêmico 

origina-se no contraste entre a formação ética sólida vivenciada no escotismo — baseada na 

promessa e na lealdade voluntária — e a percepção de como esses valores são capturados de 

forma instrumental pelo mercado. Essa trajetória despertou o imperativo de investigar 

modelos de gestão que respeitem a fronteira entre a dedicação profissional e a dignidade 

pessoal. 

 
2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 
 

A compreensão da justiça nas organizações exige o resgate da perspectiva aristotélica, 

na qual o equilíbrio ético não se esgota na legalidade estrita. Aristóteles (2014) postula que a 

equidade atua como uma correção da justiça legal, demandando o exercício da prudência 

(phronesis) para que as ações alcancem o florescimento humano (eudaimonia). A realidade 

contemporânea, todavia, revela um deslocamento desse equilíbrio: a justiça deixa de situar-se 

na proporcionalidade mútua para aproximar-se do que é estritamente útil à gestão. 

Essa tensão é aprofundada por Macintyre (2001) ao distinguir as práticas voltadas à 

excelência — movidas por bens internos — das instituições orientadas por bens externos, 

como poder, lucro e prestígio. Assim, “[...] a função essencial das virtudes é clara. Sem elas, 

sem justiça, coragem e sinceridade, as práticas não resistiriam ao poder corruptor das 

instituições” (Macintyre, 2001, p. 327). Entretanto, o que se observa no cenário de alta 

performance é a captura desse discurso: as organizações apropriam-se da linguagem da 

virtude como aparato retórico, esvaziando-a em favor de finalidades utilitárias. 



 

Conforme os pressupostos de Kant (2011), essa dinâmica atinge um limite ético 

intransponível ao confrontar o imperativo categórico. Qualquer arranjo contratual que 

mobilize a lealdade ou a honra do sujeito para fins puramente econômicos, sem respeitar sua 

autonomia, constitui uma violação da dignidade humana. Ao tratar o indivíduo meramente 

como meio e não como um fim em si mesmo, o discurso organizacional transfigura o que 

seria um compromisso ético em um dispositivo de controle. 

A centralidade do discurso organizacional contemporâneo revela que termos como 

“vestir a camisa”, “cultura de resultados” ou “propósito” não buscam apenas conferir sentido 

ao trabalho, mas ampliar, de forma implícita, os níveis de entrega. A relação contratual, antes 

delimitada, passa a envolver dimensões morais e subjetivas, transfigurando o engajamento em 

uma obrigação silenciosa. Nesse movimento, a linguagem da virtude deixa de apontar para o 

florescimento humano e opera como recurso de gestão subordinado a fins externos 

(Macintyre, 2001). O risco kantiano de tratar o outro meramente como meio deixa de ser uma 

abstração teórica e passa a estruturar o cotidiano das organizações. 

Essa transformação da virtude em instrumento de gestão é o ponto de partida para 

compreender a estrutura organizacional na análise de Ramos (1981). A transição exige o 

enfrentamento da dicotomia entre a racionalidade instrumental e a racionalidade substantiva. 

Para o autor, enquanto a racionalidade instrumental se orienta pelo cálculo de meios para fins 

preestabelecidos, a substantiva volta-se “[...] para a dignidade da vida humana e para o valor 

intrínseco das ações, tornando o indivíduo o juiz soberano de sua própria conduta ética” 

(Ramos, 1981, p. 14). Ao priorizar a lógica utilitária como tecnologia de controle, as 

organizações buscam tornar o comportamento humano previsível e mensurável. A 

subjetividade do trabalhador é explorada como recurso produtivo e controlada conforme a 

conveniência da gestão. Com isso, a ação administrativa perde densidade ética ao reduzir-se a 

uma gestão de condutas baseada em critérios de mercado, que colonizam dimensões da vida 

que deveriam ser guiadas por valores intrínsecos. 

A predominância da racionalidade instrumental sustenta o que Ramos (1981) 

denomina “sociedade centrada no mercado”, ambiente no qual o indivíduo é pressionado a 

converter-se no “homem organizacional”, cuja identidade é moldada pelas exigências do 

sistema. Nesse cenário, ganha relevância a figura do homem parentético: o sujeito que, 

munido de consciência crítica, suspende provisoriamente os imperativos organizacionais para 

refletir sobre eles e preservar sua integridade. A atitude parentética não pressupõe a negação 

da eficiência ou da entrega técnica, mas o estabelecimento de limites éticos ao contrato. A 

lealdade deixa de ser uma resposta automática e converte-se em escolha consciente, 



 

funcionando como resistência à expansão da organização sobre a vida privada e sobre valores 

que transbordam o pactuado. 

Essa análise converge para as metáforas organizacionais de Morgan (1996), 

notadamente as noções de organização como prisão psíquica, instrumento de dominação e 

sistema político. Como prisão psíquica, a organização opera não apenas pela coação 

hierárquica, mas pela internalização do ideal de “bom profissional”, que exige disponibilidade 

ininterrupta. Enquanto instrumento de dominação, a empresa promove o discurso da unidade 

— a ideia de que todos ocupam o “mesmo barco” — para mascarar a descartabilidade dos 

colaboradores diante dos interesses dos proprietários. Por fim, na ótica do sistema político, o 

discurso de valores é mobilizado como estratégia de poder, visando reduzir as resistências 

individuais e assegurar a conformidade a demandas que extrapolam o escopo profissional. 

Na lógica da racionalidade instrumental, o contrato formal é constantemente 

tensionado por um contrato moral implícito. A valorização da disponibilidade total e o 

imperativo de “vestir a camisa” buscam aproximar o trabalhador de um ideal organizacional 

absoluto. Ocorre, entretanto, um choque inevitável com a postura do homem parentético, 

cujos limites éticos são frequentemente interpretados pela gestão como desalinhamento 

cultural, justificando demissões sob o pretexto de falta de adaptação aos valores da empresa. 

Esse fenômeno reflete transformações macroestruturais diagnosticadas por Bauman 

(2001) na transição para a modernidade líquida. A deterioração da solidez contratual nas 

organizações é sustentada pela fluidez das instituições contemporâneas, onde os vínculos 

—tanto humanos quanto profissionais — perdem sua rigidez histórica e tornam-se 

temporários, marcados pelo colapso dos horizontes de longo prazo. Assim, o termo 

“flexibilidade”, amplamente utilizado pela gestão, revela-se um eufemismo para a 

insegurança e a desproteção, deslocando unilateralmente os riscos do mercado para o 

indivíduo. 

A síntese de Bauman (2001, p. 176) expõe que “a ‘flexibilidade’ é o eufemismo para a 

incerteza e para o medo da exclusão, resultantes da precariedade dos laços e do desamparo 

das instituições”. É esse medo que passa a operar como força central de gestão, impelindo o 

sujeito a extrapolar fronteiras contratuais para evitar a descartabilidade. A fragilidade 

contratual deixa de ser apenas um dado jurídico e converte-se em componente emocional da 

gestão, que instrumentaliza a ansiedade para gerar produtividade. Configura-se uma 

assimetria radical: a organização exige compromisso sólido e lealdade incondicional, mas 

oferece em contrapartida vínculos líquidos e uma permanência tratada como conveniência 

volátil. 



 

A volatilidade dos compromissos na modernidade líquida tensiona o discurso de 

“famIlia” e “comunidade” frequentemente usado pelas organizações. Conforme Bauman 

(2001) observa, as parcerias contemporâneas tendem a durar apenas enquanto geram 

satisfação para a parte mais forte, o que esvazia o discurso ético e aprisiona o trabalhador em 

uma armadilha discursiva. Ele é incentivado a internalizar fidelidade e honra, enquanto 

enfrenta a efemeridade absoluta do vínculo. Essa contradição revela que a ética 

organizacional, sob a fluidez líquida, opera menos como guia de conduta mútua e mais como 

um mecanismo de controle sustentado pela ameaça da exclusão. 

Nesse ambiente de insegurança os mecanismos de poder e controle tornam-se sutis e a 

normalização de abusos consolida-se. A articulação entre poder e cultura organizacional pode 

ser compreendida sob a ótica da banalidade do mal (Arendt, 1999). No contexto da alta 

performance, a fragmentação de tarefas e o foco exclusivo em indicadores técnicos 

enfraquecem o julgamento moral; a obediência às metas passa a ocupar o lugar da reflexão 

ética. Gestores e colaboradores deixam de questionar a natureza das exigências, priorizando a 

eficácia técnica sobre as consequências humanas. 

Tal normalização torna-se eficaz ao mobilizar o poder simbólico, conforme proposto 

por Srour (2012). Nesse arranjo, a ética deixa de ser um campo neutro para tornar-se um 

campo de disputa e captura da subjetividade. Conceitos como lealdade são convertidos em 

ferramentas de controle que transformam o interesse da gestão em um dever moral do 

empregado. A pressão organizacional, portanto, deixa de se manifestar apenas pela via 

hierárquica direta para assumir a forma de uma atmosfera cultural difusa, onde o controle é 

exercido pela própria identificação do sujeito com os valores da empresa. 

A proposta de justiça de Sen (2011) oferece o critério final para avaliar essa dinâmica 

ao distinguir a justiça centrada em regras daquela que considera as condições concretas de 

vida. Nessa perspectiva, a avaliação da justiça deve considerar as reais capacidades dos 

indivíduos de viverem a vida que valorizam, e não apenas a conformidade com arranjos 

formais. Uma relação de trabalho, portanto, pode estar juridicamente correta e, ainda assim, 

ser eticamente injusta se comprometer a autonomia e a dignidade do sujeito. Essa crítica 

reforça a necessidade de resgate da racionalidade substantiva, onde o discurso ético deixe de 

ser instrumento de conformidade para sustentar relações em que a integridade do trabalhador 

seja efetivamente respeitada. 

Depreende-se, portanto, que a assimetria nas relações contemporâneas não decorre de 

uma ausência de ética, mas da forma instrumental como ela é operada. Sob a lógica da 

flexibilidade, o contrato formal reduz-se em garantias, enquanto o contrato moral amplia-se 



 

em exigências, capturando a subjetividade e transformando o desempenho em dever de 

consciência. A articulação entre Ramos (1981) e Morgan (1996) permite compreender a 

configuração de ambientes que se aproximam de “prisões psíquicas”, onde noções de lealdade 

e propósito — originariamente ligadas ao florescimento humano — são esvaziadas em favor 

da racionalidade instrumental. Consolida-se, assim, uma ética da obediência sustentada por 

uma cultura que naturaliza a exaustão e estigmatiza a imposição de limites. 

Nesse panorama, a figura do homem parentético (Ramos, 1981) emerge não apenas 

como conceito teórico, mas como imperativo ético de resistência e preservação da dignidade. 

Ao tensionar a centralidade das metas com a prudência aristotélica e o imperativo kantiano de 

tratar o ser humano como um fim em si mesmo, evidencia-se a lacuna existente entre a 

legalidade institucional e a justiça efetiva (Sen, 2011). Portanto, investigar a 

instrumentalização da ética nas organizações de alta performance exige desvelar como o 

discurso da virtude é capturado para mascarar assimetrias de poder. O estudo propõe-se, 

assim, a confrontar a retórica organizacional com os limites da autonomia e da vida privada, 

reafirmando que a integridade humana e as capacidades individuais constituem fronteiras 

intransponíveis à racionalidade instrumental. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Abordagem e Estratégia de Pesquisa  

Esta investigação adota abordagem qualitativa, com caráter exploratório e descritivo. 

A estratégia define-se como pesquisa documental, voltada ao exame de fontes primárias que 

expressam a lógica normativa das organizações. O foco está no tratamento de documentos 

institucionais como evidências do fenômeno, superando a revisão bibliográfica convencional. 

 

Pressupostos e Categorias de Análise  

Assume-se, como pressuposto, que a assimetria ética nas relações de trabalho é 

sustentada por discursos que convertem obrigações contratuais em virtudes morais subjetivas. 

A operacionalização do estudo ocorrerá por meio das seguintes categorias preliminares: 

1.​ Instrumentalização da Virtude: identificação de valores morais vinculados a 

métricas de performance; 

2.​ Fragilidade Contratual Seletiva: análise da flexibilização normativa em 

benefício da gestão; 



 

3.​ Estigmatização do Homem Parentético: identificação de discursos que 

desqualificam a conduta pautada estritamente no contrato formal. 

 

Contexto e Seleção do Corpus de Pesquisa  

O contexto investigado compreende o discurso institucional de organizações de alta 

performance do setor de serviços. A seleção do corpus ocorrerá por amostragem intencional, 

priorizando empresas que disponibilizam manuais de cultura e códigos de conduta em 

domínio público. A análise focará em documentos que exemplifiquem o modelo de gestão por 

valores de empresas com o selo Great Place to Work, visando identificar as tensões entre o 

discurso ético e a prática administrativa. 

 

Procedimentos de Coleta e Recorte Temporal  

A coleta de evidências ocorre em duas frentes: o levantamento de documentos nos 

portais corporativos das organizações selecionadas e a pesquisa de literatura científica. Esta 

última será realizada no Portal de Teses e Dissertações da UDESC e em bases como Spell 

(Scientific Periodicals Electronic Library) e Scielo (Scientific Electronic Library Online). O 

recorte temporal compreende o período de 2021 a 2026. Os descritores para busca são: Ética 

das Virtudes; Contrato Psicológico; Racionalidade Instrumental; e Assimetria de Poder. 

 

Análise e Interpretação dos Dados  

Os dados serão submetidos à Análise Crítica do Discurso (ACD), com base na 

perspectiva de Fairclough (2001). A técnica será aplicada para confrontar o conteúdo explícito 

dos documentos com as estruturas de poder subjacentes, revelando as contradições entre a 

ética proclamada e a lógica de controle instrumental. 

 

Possibilidades e Limitações  

Assegura-se a viabilidade do estudo pela disponibilidade pública dos documentos 

institucionais. Como limitação, o trabalho restringe-se ao plano documental e discursivo. A 

pesquisa não pretende realizar generalizações sobre a prática cotidiana dos trabalhadores, mas 

sim compreender a lógica institucional que estrutura esses discursos. 

 

4- CRONOGRAMA 
 



 

ATIVIDADES / SEMESTRES 1º 2º 3º 4º 

Cumprimento de disciplinas obrigatórias e optativas X X   

Aprofundamento bibliográfico X X X  

Coleta de dados (Documentos institucionais)  X   

Organização, categorização e análise crítica do discurso  X X  

Exame de Qualificação   X  

Escrita da dissertação, revisão textual e normatização   X X 

Defesa e depósito final da dissertação    X 
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